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RESUMO 
 
O objetivo deste artigo foi procurar evidências sobre a inclusão de crianças com Síndrome de 
Down na rede regular de ensino. Para a coleta das informações, foi realizada pesquisa 
bibliográfica sobre o tema em estudo e busca de artigos nas bases de dados da internet na busca 
de fatores que colaboram ou dificultam o processo de inclusão da criança com síndrome de 
Down na rede regular de ensino. Apesar das leis que garantem que todos têm direito à 
escolarização, ainda existem entraves que dificultam a inclusão de crianças com necessidades 
escolares especiais. A chegada de alunos com Síndrome de Down nas escolas comuns tem 
gerado muitas dúvidas entre professores, diretores, gestores públicos e familiares. A inclusão 
dessas crianças na escola depende principalmente, da relação entre escola, pais e professor e 
não apenas de sua condição genética. Os resultados deste estudo podem contribuir para a 
melhoria do processo de inclusão, oferecendo subsídios que possibilitem sua efetivação.  
 
Palavras-chave: Síndrome de Down, Inclusão Escolar, Necessidades Especiais. 
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ABSTRACT 
 
The purpose of this article was to search for evidence about the inclusion of children with 
Down Syndrome in the regular network of education. In order to collect information, a 
bibliographic research was carried out on the study and search of articles in Internet databases 
in search of factors that contribute to or hinder the process of inclusion of the child with Down 
syndrome in the regular network of education. Despite the laws that guarantee that everyone 
has the right to school, there are still obstacles that make it difficult to include children with 
special school needs. The arrival of students with Down Syndrome in ordinary schools has 
generated many doubts among teachers, principals, public managers and family members. The 
inclusion of these children in school depends mainly on the relationship between school, 
parents and teacher and not only on their genetic condition. The results of this study can 
contribute to the improvement of the inclusion process, offering subsidies that enable its 
effectiveness. 
 
Keywords: Down Syndrome, School Inclusion, Special Needs. 
 
1. INTRODUÇÃO  
A Síndrome de Down (SD) é um estado crônico que inflige diversos desafios não 
apenas à criança, mas envolve todos da família. É uma desordem dos cromossomos, a 
trissomia do cromossomo 21, cuja frequência é de 1:750 nascidos vivos, tendo como fator de 
risco principal a idade avançada da mãe (acima dos 35 anos) (CAPONE, 2004).  O diagnóstico 
pode ser feito nas primeiras horas do nascimento a partir da observação de suas características 
físicas e análises clínicas. 
Os portadores da SD podem apresentar hipotonia, baixa estatura, hiperflexibilidade das 
articulações, mãos pequenas e largas com prega palmar única, face larga e achatada, olhos 
distantes um do outro, nariz pequeno com base nasal achatada, baixa implantação das orelhas, 
língua projetada para fora da boca, palato ogival, cardiopatia congênita, genitais 
hipodesenvolvidos, excesso de pele na nuca, cabelo liso e ralo.  
Entretanto, nem todos os portadores desta síndrome apresentam estes fenótipos; a 
deficiência mental é a única característica presente em todos os casos (ANTONARAKIS et al. 
2004). O diagnóstico precoce é importante para que a família e a família recebam o 
atendimento necessário.  
A inclusão escolar requer transformações que proporcionem adequações da mesma 
para acolher o aluno e não o inverso. A necessidade do diálogo e discussão no espaço 
acadêmico que vise levantar os paradigmas escolares no processo inclusivo e superar os 
discursos excludentes na sociedade sobre a diversidade humana no contexto escolar 
(BAPTISTA, 2003). 
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Assim, considerando que estas crianças se encontram em situação de inclusão no 
Sistema Educacional de acordo com o Decreto-Lei nº 3/2008, de 7 de janeiro (BRASIL, 2008), 
o presente artigo teve como objetivo buscar evidências sobre a inclusão de crianças com SD 
na rede regular de ensino, identificando os desafios e possibilidades para a efetivação da 
inclusão escolar. 
A pesquisa foi desenvolvida através de pesquisa bibliográfica, com estudo do tipo 
descritivo e abordagem qualitativa. Foi realizada coleta de dados em bibliografia e sites da 
internet com temas pertinentes ao assunto abordado. 
O estudo foi dividido em três capítulos. O primeiro apresenta um breve histórico da 
Educação Especial, o segundo deles, destaca os desafios enfrentados. O terceiro capítulo, 
destaca o papel da escola, da família e do professor para que ocorra a inclusão.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 EDUCAÇÃO ESPECIAL  
 A Educação Especial foi criada com o objetivo de promover o desenvolvimento das 
potencialidades de pessoas portadoras de deficiências, conduta típica ou de altas habilidades 
e abrange os diferentes níveis e graus do sistema de ensino. O processo de desenvolvimento 
deve ser integral, desde a estimulação essencial até os graus superiores de ensino sob o 
enfoque sistêmico. Obedece aos mesmos princípios da Educação Geral e deve se iniciar no 
momento em que se identifique atraso ou alterações no desenvolvimento global da criança e 
continuar ao longo de sua vida, valorizando suas potencialidades e lhe proporcionando todos 
os meios para desenvolvê-las.  
Essa modalidade de ensino, nos últimos anos, vem sendo mais e mais estudada dado 
aos avanços das ciências médicas e humanas de um lado e do reconhecimento da existência 
de pessoas que apresentam problemas de aprendizagem, mas que precisam estar inseridas 
no contexto socioeducativo. 
Segundo a Declaração de Salamanca, todas as pessoas têm direito à educação, sendo 
respeitadas suas características, interesses, capacidades e necessidades de aprendizagem 
(UNESCO, 1994).   
A história da Educação Especial no Brasil inicia-se no século XIX, quando os 
serviços dedicados a esse segmento de nossa população, inspirados por experiências norte-
americanas e europeias, foram trazidos por alguns brasileiros que se dispunham a organizar 
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e implementar ações isoladas e particulares para atender pessoas com deficiências físicas, 
mentais e sensoriais. Essas iniciativas não estavam integradas às políticas públicas e foi 
preciso o passar de um século, aproximadamente, para que a Educação Especial passasse a 
ser um dos componentes de nosso sistema educacional (MANTOAN, 2005). 
 
  [...] que as crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter 
acesso às escolas regulares, que a elas se devem adequar através da pedagogia 
centrada na criança, capaz de ir ao encontro dessas necessidades (UNESCO, 1994). 
 
É importante destacar a Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência juntamente com o Protocolo Facultativo (assinado 
em Nova Iorque, em 30 de março de 2007; aprovada pelo Congresso Nacional em 10 de 
julho de 2008, Decreto Legislativo nº 186; promulgada em 25 de agosto de 2009, Decreto 
nº 6.949). Essa Convenção teve a importância de consolidar mudança de paradigma nas 
concepções, atitudes e abordagens em relação às pessoas com deficiência. 
Para que a educação especial seja entendida como uma política pública é importante 
que sejam analisados os aspectos da sua história no contexto do movimento da sociedade, 
especialmente, as determinações estabelecidas com a Reforma do Estado, implantada no 
Brasil a partir de 1995 (KASSAR, 2003).   
Atualmente, a Secretaria de Educação Especial (SEESP) desenvolve programas, 
projetos e ações visando implementar no país a Política Nacional de Educação Especial 
(PNEE). A partir da nova política, os alunos considerados público-alvo da educação especial 
são aqueles com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e com altas 
habilidades/superdotação. 
Dentre as ações desenvolvidas pela SEESP está o apoio técnico e financeiro aos 
sistemas públicos de ensino para a oferta e garantia de atendimento educacional 
especializado, complementar à escolarização, de acordo com o Decreto nº 6.571, de 17 de 
setembro de 2008. 
Para apoiar os sistemas de ensino, a secretaria desenvolve Programas de Formação 
Continuada de Professores na Educação Especial - presencialmente e a distância -, Programa 
de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, Programa Escola Acessível 
(adequação de prédios escolares para a acessibilidade), Programa BPC na Escola e Programa 
Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, que forma gestores e educadores para o 
desenvolvimento de sistemas educacionais inclusivos. 
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Destacam-se ainda as ações de garantia de acessibilidade nos programas nacionais 
do livro, implementados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
(MEC, 2008).  
 
3. METODOLOGIA 
 Pode-se definir pesquisa como o procedimento racional e sistemático que tem como 
objetivo ensejar respostas aos problemas que são propostos. A pesquisa é desenvolvida 
mediante o concurso dos conhecimentos disponíveis e a utilização cuidadosa de métodos, 
técnicas e outros procedimentos científicos (GIL, 2008). 
Com base nos objetivos estabelecidos, a pesquisa será estruturada em base 
qualitativa, tendo como referência a análise teórica. A análise teórica tem como referenciais 
metodológicos a pesquisa bibliográfica baseada em publicações que abordam a 
fundamentação de conceitos relacionados ao tema em estudo.  
A pesquisa qualitativa se caracteriza como uma tentativa de explicar profundamente 
o significado e as características do resultado das informações obtidas (OLIVEIRA, 2005). 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
4.1 A CRIANÇA COM SÍNDROME DE DOWN E A ESCOLA 
A criança com SD, e todo aquele com necessidades especiais, precisa antes de mais 
nada pertencer à sociedade, ser parte integrante e respeitado em suas limitações e alcances.  
Frequentar a escola possibilitará à criança especial adquirir, progressivamente, 
conhecimentos, cada vez mais complexos que serão exigidos da sociedade e cujas bases são 
indispensáveis para a formação de qualquer ser humano. 
Para que a inclusão escolar seja efetivada é preciso que se realizem as modificações 
necessárias e adequadas, considerando as interações entre o indivíduo e o meio para entender 
as necessidades individuais do aluno com deficiência (GONÇALVES, 2010).   
Foi elaborada uma tabela sobre o desenvolvimento motor da criança com SD, 
referindo à época do aparecimento das diversas atividades motoras. Ressaltando o que ocorre 
com a média das crianças, havendo sempre algumas mais adiantadas e outras mais atrasadas 
do que essa média (GONÇALVES, 2010).  
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Tabela 1 - Desenvolvimento motor da criança com SD. 
Atividades motoras Idade (medo do período de aquisição) 
1. Segurar bem a cabeça. 05 meses 
2. Rolar sobre o corpo lateralmente. 07 meses 
3. Passar um objeto de uma mão para outra. 10 meses 
4. Sentar-se sem apoio durante um minuto. 11 meses 
5. Arrastar-se ou girar em círculo no chão. 13 meses 
6. Sentar-se sozinha. 17 meses 
7. Engatinhar. 17 meses 
8. Andar apoiada em móveis. 20 meses 
9. Para de pé sem apoio. 23 meses 
10.  Andar sem apoio. 24 meses 
Fonte: A autora, 2019. 
 
Diante desse quadro de desenvolvimento da criança portadora da SD, é possível 
constatar que a mesma terá desenvolvimento inicialmente lento, além de sabermos que a 
deficiência mental gera um atraso em todas as áreas do desenvolvimento. Assim, é 
aconselhável que o professor investigue a situação para que possa colaborar e atuar melhor 
com estas crianças, suas famílias e os profissionais que acompanham os mesmos.  
Nesse contexto, é importante destacar que não é o aluno com deficiência física quem 
deve se adequar ao ambiente escolar. Cabe à escola se transformar para atendê-lo em suas 
necessidades e especificidades. 
No Brasil, a educação inclusiva que visa inserir as crianças com necessidades 
educacionais especiais no ensino regular, fundamenta-se na Constituição Federal de 1988, a 
qual garante a todos o direito à igualdade (art. 5º). No seu artigo 205, trata do direito de todos 
à educação, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. No artigo 206, inciso 1, coloca como um dos 
princípios para o ensino a igualdade de condições de acesso e permanência na escola 
(BRASIL, 2004). 
A Constituição não garante apenas o direito à educação, mas também o atendimento 
educacional especializado, ou seja, atendimento das especificidades dos alunos com 
deficiência, sem prejuízo da escolarização, já que o ensino fundamental, cuja faixa etária vai 
dos sete aos 14 anos de idade, é uma etapa considerada obrigatória pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN), em seus artigos 4° e 6°, e pela Constituição, artigo 
208. 
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As possibilidades educacionais de uma criança com SD são determinadas pelo grau 
de comprometimento mental. Por isso, é importante que tal criança seja avaliada por um 
especialista antes de ser inserida na escola para que seus limites e capacidades sejam 
respeitados. 
O desenvolvimento está intimamente relacionado ao contexto sociocultural em que 
a pessoa se insere e se processa de forma dinâmica (e dialética) através de rupturas e 
desequilíbrios provocadores de contínuas reorganizações por parte do indivíduo. Portanto, a 
inserção da criança portadora de necessidades especiais num meio desafiador, talvez 
estimule novas perspectivas em sua condição de desenvolvimento global (VYGOTSKY, 
1999). 
Para promover a inclusão de crianças com necessidades especiais na escola, é 
necessário que os profissionais que irão estar envolvidos nesse processo sejam preparados, 
principalmente o educador que irá contatar diretamente com essas crianças.  
Portanto, o desenvolvimento de seus conhecimentos e habilidades facilitarão a sua 
prática pedagógica na identificação precoce, avaliação e estimulação dessas crianças desde 
a pré-escola, com o objetivo de promover o desenvolvimento físico, intelectual, social e a 
prontidão para a escolarização. 
No entanto, é necessário a intervenção de profissionais especializados como 
psicólogos, fonoaudiólogos, psicopedagogos, professores itinerantes e outros no processo 
pedagógico, pelo fato do mesmo ter experiência e fundamentações teóricas que irão facilitar 
o trabalho pedagógico tornando-o mais eficaz. 
 
4.2 O PAPEL DA ESCOLA, DA FAMÍLIA E DO PROFESSOR NA INCLUSÃO 
ESCOLAR   
Um dos elementos principais para uma oferta inclusiva na escola é a mudança do 
olhar incapacitante em relação às pessoas com necessidades educacionais especiais para um 
ponto de vista pautado de perspectivas positivas, desenvolvendo atividades variadas, 
destacando o respeito às diferenças e às inteligências múltiplas. 
 
O professor precisa organizar-se com antecedência, planejar com detalhes as 
atividades e registrar o que deu certo e depois rever de que modo as coisas poderiam 
ter sido melhores. É preciso olhar para o resultado alcançado e perceber o quanto 
“todos” os alunos estão se beneficiando das ações educativas (MINETTO, 2008, 
 p.101). 
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 O professor que pretende desenvolver uma educação inclusiva precisa considerar as 
diversidades presentes em sua sala de aula. Acreditando que todos, sem exceção, são capazes 
de aprender, mesmo que alguns precisem de incentivo e metodologias diferentes.  
Devido à preocupação dos educadores da área de Educação Especial vem surgindo 
metodologias modernas para atender a esta clientela bem como a construção do 
conhecimento pelo próprio aluno. 
Se o professor acreditar que incluir é destruir barreiras e que ultrapassar as fronteiras 
é viabilizar a troca no processo de construção do saber e do sentir, ele exercerá seu papel, 
fundamental, para assegurar a educação inclusiva que todos nós desejamos, semeando assim 
um futuro que sugerirá menos discriminação e mais comunhão de esforços na proposta de 
integrar e incluir. 
Para que se possa alcançar o objetivo de formar professores para uma escola de 
qualidade para todos, é reconhecer os princípios educacionais inclusivos, os quais se pautam 
na colaboração e cooperação, na autonomia intelectual e social, na aprendizagem ativa, no 
senso de pertencer, no padrão de excelência, em novos papéis e responsabilidades, entre 
outros.  
Dessa forma, a formação vai além dos aspectos instrumentais, pois há o exercício 
constante de reflexão, do questionamento da própria prática em busca de caminhos 
pedagógicos da inclusão e, ainda, de compartilhamento de ideias, sentimentos, ações das 
experiências concretas (SASSAKI, 2003). 
O sucesso do processo de aprendizagem depende do projeto de inclusão, com 
trabalho cooperativo entre o professor regular e o professor especializado que é o educador 
com especialização para atuar com crianças com necessidades educacionais especiais, na 
busca de estratégias de ensino, alternativas metodológicas, modificações, ajustes e 
adaptações na programação e atividades. 
 De acordo com a Declaração de Salamanca, no que se refere ao papel da família no 
processo de inclusão, demanda que se encorajem e facilitem a participação de pais, 
comunidade e organizações de pessoas portadoras de deficiências nos processos de 
planejamento e tomada de decisões concernentes à provisão de serviços para necessidades 
educacionais especiais.  
Ao mesmo tempo em que escolas inclusivas provêm um ambiente favorável à 
aquisição de igualdade de oportunidades e participação total, o sucesso delas requer um 
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esforço claro, não somente por parte dos professores e profissionais na escola, mas também 
por parte dos colegas, pais, famílias e voluntários (UNESCO, 1994). 
 A Declaração de Salamanca estabelece também a necessidade da interação entre a 
família, escola e professores. Sem isso, será impossível que a educação inclusiva alcance o 
sucesso. Por mais que a escola e os profissionais da saúde e da educação trabalhem no 
sentido de promover o desenvolvimento da criança com SD, seus esforços serão muito 
limitados se não for considerada, tanto em sua filosofia educacional quanto a sua prática de 
ação, a participação dos pais. 
 A família do aluno especial é a principal responsável pelas ações do seu filho com 
necessidades especiais, visto que é ela quem lhe oferece a primeira formação. Na 
integração/inclusão escolar, o aluno com apoio dos profissionais e da família, poderá 
adquirir competências ainda maiores, se tiver um envolvimento como a parceria.  
Portanto, é preciso que todos (família/sociedade/escola) tenham consciência de que 
alunos da Educação Especial: são vivos, sentem, observam, têm as mesmas necessidades 
que outros alunos e não se pode confina-los num mundo à parte (TANAKA, 2010).  
 A família deve investir e insistir no seu aprendizado, sabendo que a criança 
com SD tem um tempo para aprender diferente das outras crianças e que dentro do seu ritmo 
ela irá progredir, ensinando-lhe os limites para que ela não faça tudo o que quiser. 
 Assim, é possível entender que é tarefa do educador fazer a mediação entre o 
educando e o conhecimento culturalmente construído e acumulado, procurando respeitar o 
ritmo e à individualidade de cada um, na construção do conhecimento. E às escolas 
concentrar esforços para desenvolver e potencializar as capacidades do aluno quer seja em 
escola comum ou especial. 
Ao receber alunos portadores de necessidades especiais, o professor terá que romper 
suas próprias barreiras, terá que trabalhar a tolerância, o medo do novo, o preconceito e a 
falta de formação necessária. 
Com base nos objetivos expostos e nos conteúdos adquiridos durante a pesquisa, 
ressalta-se que, o estudo foi coincidente a coleta dos dados, manifestando-se claramente 
como categorias: a relação entre escola, familiares e corpo docente para um melhoramento 
do processo de inclusão, com incentivo que proporcionem sua concretização. A ação docente 
no desenvolvimento do ensino inclusivo e convicção dos profissionais envolvidos no 
processo inclusivo educacional. 
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5. CONCLUSÃO 
A partir desse estudo, foi possível perceber que nossa escola e nossa sociedade 
excluem aqueles que estão fora dos padrões e expectativas determinados. A educação, 
garantida por lei ao deficiente, deve respeitar a variação intelectual de cada um, oferecendo 
iguais possibilidades de desenvolvimento, independente do ritmo de aprendizagem e 
valorizar a criança, incentivando-a em seu processo educacional, além de realizar 
planejamentos avaliações periódicas, a fim de poder suprir todas as necessidades do grupo.  
É importante destacar a importância da estimulação precoce das crianças com esta 
síndrome.  Também se pode perceber que a informação e formação adequada dos profissionais 
envolvidos com estas crianças são essenciais para o seu desenvolvimento. O professor 
esclarecido e capacitado, poderá promover de forma efetiva a inclusão da criança com SD. 
Quando o equilíbrio entre a escola, o professor, a criança e a família for alcançado, a 
criança certamente reagirá melhor à estimulação específica, havendo consequentemente 
maiores progressos no desenvolvimento de habilidades psicomotoras, na aquisição da 
linguagem e nos aspectos cognitivos. 
Um dos fatores mais importantes para a inclusão da criança com SD é a formação dos 
professores. Na maioria das vezes, o professor não está preparado para atender um aluno com 
necessidades especiais. Este fato ocorre devido à deficiência de sua formação inicial, que não 
lhe proporcionou os subsídios necessários, da falta de uma formação continuada para que ele 
conheça as novas práticas e políticas educacionais. E também a falta de profissionais 
especializados nas escolas como fonoaudiólogos, psicólogos e outros que poderiam auxiliar o 
docente na tarefa de incluir essas crianças no processo de ensino/aprendizagem. 
É importante que a escola antes de receber o aluno especial faça uma avaliação com a 
ajuda de especialistas que possam identificar qual a deficiência e o grau de comprometimento, 
pois desta forma poderemos adequar os currículos e métodos para cada aluno, para isso é 
necessário saber as diferenças e semelhanças existentes entre as crianças com SD e deficiência 
mental. 
O professor deve estar sempre pronto para aceitar as mudanças, assim como facilitar o 
processo de ensino aprendizagem a partir da produção do seu conhecimento, caracterizando-
se por um sujeito ativo, em constante movimento pelo mundo, no qual os processos de 
descoberta e de criatividade representam elementos privilegiados desta construção. 
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Atualmente, cada vez mais se discute e se busca o valor e o respeito às diferenças, 
porém, o que se percebe é que muito ainda precisa ser feito para que a inclusão aconteça no 
aspecto qualitativo. Não basta que se criem leis para que a segregação acabe.   
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